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RECURSO VOLUNTÁRIO 

NOTIFICAÇÃO DE EXCLUSÃO DO SIMPLES Nº 10619 

RECORRENTES:  ATUAÇÃO ESCOLA BILÍNGUE EPP MUNICIPAL 

3018894 CNPJ 20623392000152 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Iniciou-se o processo em epígrafe por meio da Notificação de Exclusão do 

Simples Nacional nº 10619 lavrada por ter sido constatado durante a ação fiscal 

documentada nos autos do processo nº 030008590/2019 que o contribuinte 

constituiu pessoa jurídica por interpostas pessoas, constituindo um grupo 

econômico formado pelas seguintes empresas: 

TIA CLAUDIA CRECHE E ESCOLA;  

CENTRO DE ENSINO BABYLANDIA E ATUAÇÃO;  

ATUAÇÃO ESCOLA BILINGUE E  

ATUAÇÃO OFICINAS E CURSOS  

A descrição da irregularidade constatada pelo Fiscal encontra-se em relato de fls. 

4 e seguintes e pode ser resumida da seguinte forma: 

• As empresas envolvidas ocupam o mesmo espaço físico ou espaços físicos 

vizinhos. 

• Utilizam o mesmo desenho nas fachadas. 

• Utilizam partes da razão social em comum. 

• Partilham o nome fantasia. 

• Desenvolvem o mesmo objeto social. 

• Utilizam colaboradores em comum. 

• Sócios ligados por grau de parentesco. 

PROCNIT
Processo: 30/0019033/2019
Fls: 129



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes 

Processo:  30/0019033/2019 

Data:                  

Folhas:                         

Rubrica:    

 

• Partilham do mesmo serviço de contabilidade e de representação jurídica. 

• Há uma série de funcionários necessários ao funcionamento de um 

estabelecimento de ensino que não figuram entre os empregados, o que 

sugere, mais uma vez, a utilização de mão de obra em comum. 

• A soma das receitas auferidas por cada uma das empresas impediria a 

opção pelo Simples Nacional. 

Em sede de impugnação, a empresa alega inobservância do devido processo legal 

para exclusão do Regime do Simples Nacional, do princípio da ampla defesa e 

do princípio da preservação da empresa. 

Contesta ter recebido uma Notificação de Exclusão após ter sido excluída, e não 

um termo que exclusão do qual fosse regularmente intimado. 

Alega também não ter ocorrido interposição de pessoas na constituição da 

empresa. 

A decisão de primeira instância rejeitou os argumentos da Impugnação 

acolhendo parecer de fls.75. 

Contra essa decisão o contribuinte apresentou Recurso Voluntário em 

24/11/2020 fundamentando sua irresignação da seguinte forma: 

Que não há nos autos prova de que a empresa está constituída por interpostas 

pessoas. 

Que a exclusão do regime só pode ocorrer após a decisão definitiva no processo. 

Que houve cerceamento de defesa. 

Que não foi intimada da exclusão do Simples Nacional e, portanto, não pode se 

defender.  
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Que não houve configuração de grupo econômico. 

É o relatório. 

Passo a analisar a matéria devolvida para este Conselho. 

A Notificação guerreada tem como fundamento a constatação de que as 

empresas TIA CLAUDIA CRECHE E ESCOLA; CENTRO DE ENSINO 

BABYLANDIA E ATUAÇÃO; ATUAÇÃO ESCOLA BILINGUE E ATUAÇÃO 

OFICINAS E CURSOS atuam em grupo econômico de fato. 

A foto da fachada dos empreendimentos atesta que eles se apresentam para o 

público consumidor como um grupo, seja por se aproveitarem da mesma 

identidade visual, seja pela maneira como os nomes fantasia são publicizados. 

Vejamos: 
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Em um muro com apenas uma entrada encontram-se publicizadas no mesmo 

desenho e com mesma fonte “Babylandia” e “escola bilíngue”. 

Um pouco mais à frente na mesma rua, com o mesmo desenho e a mesma fonte, 

encontram-se publicizado o nome “Babylandia e atuação”, na fachada de um 

imóvel maior que compreende os números 120 e 130 da Avenida Professor João 

Brasil. 
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Percebe-se mais uma vez uma única entrada acessando uma estrutura 

nitidamente compartilhada, e nesse endereço consta no Cadastro Municipal a 

presença de “Tia Claudia Creche e Escola” e “Atuação Escola Bilíngue”. 

Precisamente em frente ao imóvel retratado, encontra-se o seguinte, cadastrado 

no nome de “Atuação Oficinas e Cursos”: 
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Conclui-se, portanto, que a logomarca, a pintura da fachada, os símbolos que 

enfeitam os imóveis e a fonte utilizada são exatamente iguais para todas as 

empresas analisadas. 

Diligenciando ainda junto à rede mundial de computadores, percebe-se que o 

sítio Babylandia e Atuação oferece todas as atividades previstas nos objetos 

sociais de cada uma das empresas analisadas como se realmente fossem 

prestadas por apenas uma entidade. 
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Além disso, ao disponibilizar o endereço físico da escola, fica ainda mais claro 

que sua separação é estritamente formal: 

 

Ainda, se os empreendimentos possuem aproximadamente o mesmo número de 

alunos matriculados, é fundamental que possuam em seus quadros mão de obra 

similar para a consecução de suas atividades. Como mencionado no relato do 

Fiscal autuante, a empresa Atuação Escola Bilíngue não contratou auxiliar de 

escritório, vigia, auxiliar de pessoal, nutricionista, técnico em secretariado, 

inspetor de alunos, coordenador pedagógico, varredor, bibliotecário, cozinheiro, 

entre outros, que figuram regularmente no quadro de pessoal das empresas Tia 

Claudia Creche e Escola e, de fato, constituem mão de obra essencial para esse 

modelo negocial. 
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Considerando que ambas exercem atividade de ensino fundamental, médio e 

ensino de idiomas, dividem o mesmo prédio situado na Rua Professor Joao Brasil 

nº 130 e possuem quantidades similares de alunos, ressoa inquestionável a 

comunhão de mão de obra entre as empresas. 

A fiscalização logrou comprovar que as empresas se confundem no seu 

funcionamento, dividindo pessoal e estrutura sem qualquer separação que possa 

afastar a conclusão de que teria ocorrido constituição por interposta pessoa. 

Dessa forma, não se pode imaginar outro motivo para esse tipo de divisão senão 

a busca pela pulverização de receita que lhe permitisse a continuidade no regime 

simplificado. 

Em trabalho de auditoria realizado no estabelecimento do contribuinte, 

associado às informações colhidas por meio da análise dos documentos 

solicitados, procedimentos narrados nos autos da Ação Fiscal nº 03008590/2019, 

logrou-se comprovar que as empresas atuam no mesmo ramo, seus Alvarás 

apresentam mesmo endereço de funcionamento, ou endereço vizinho, há 

compartilhamento de pessoal, grau de parentesco entre os sócios, e similaridade 

entre os seus nomes o que aponta para separação societária meramente formal, 

com a essência do funcionamento em conjunto dentro do ramo da educação, em 

contraste com a forma do arranjo societário eleito. 

Diante desse quadro, emerge inquestionável a existência de interesse empresarial 

único voltado à prestação do serviço de educação e afins, o manejo artificial dos 

recursos financeiros obtidos, cuidadosamente distribuídos até o limite para 

permanência no regime simplificado, livre trânsito de funcionários, como se 

observou no recebimento da intimação de todas as empresas,  e comando diretivo 

ligado por parentesco, pressupostos que não se coadunam com a desvinculação 

e independência das empresas mencionada no corpo do Recurso Voluntário 

interposto. 
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A Receita Federal partilha do mesmo entendimento no reconhecimento de grupo 

econômico de fato: 

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO EM CURITIBA/ 2 º 

TURMA. ACÓRDÃO Nº 06-25939 de 25 de Marco de 2010 

EMENTA: EXCLUSÃO DO SIMPLES. CONSTITUIÇÃO PESSOA JURÍDICA. 

INTERPOSTAS PESSOAS. A constituição de várias empresas individuais, que ocupam 

um mesmo espaço físico, desenvolvem o mesmo objeto social, utilizam os mesmos 

colaboradores e maquinários e, cujos sócios possuem grau de parentesco ou afinidade entre 

si, objetivando reduzir custos, usufruir tributação privilegiada e pulverizar receitas, 

caracteriza constituição de grupo econômico e impede a opção pelo Simples. OPÇÃO. 

REVISÃO. EXCLUSÃO COM EFEITOS RETROATIVOS. POSSIBILIDADE. A 

opção pela sistemática do Simples é ato do contribuinte sujeito a condições e passível de 

fiscalização posterior. A exclusão com efeitos retroativos, quando verificado que o 

contribuinte incluiu-se indevidamente no sistema, é admitida pela legislação. 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXCLUSÃO DO SIMPLES. Aplica-se à exclusão do 

Simples Federal a legislação tributária vigente à época da ocorrência da situação 

impeditiva à permanência nesse regime unificado e simplificado, qual seja, a Lei nº 9.317, 

de 1996. ; a Lei Complementar nº 123, de 2006, que instituiu as normas gerais do Simples 

Nacional e revogou a Lei nº 9.317, de 1996, somente tem aplicação a partir de 01/07/2007 

sobre os fatos geradores pendentes e futuros. 

 

O CARF também já se pronunciou sobre caso semelhante no processo nº 

10510.723385/2014­94: 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ  

Ano­calendário: 2011  
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EXCLUSÃO DO SIMPLES.  EMPRESA RESULTANTE DE 

DESMEMBRAMENTO. EFEITOS.   

A pessoa  jurídica  resultante  ou  remanescente  de  qualquer  forma  de desmembramento  

somente  poderá  optar  pelo  Simples  Nacional  a  partir  de  janeiro do ano­calendário 

seguinte ao decurso do prazo de 5 (cinco) anos da data de lavratura dos atos respectivos.   

EXCLUSÃO  DO  SIMPLES.  CONSTITUIÇÃO  PESSOA  JURÍDICA.  

INTERPOSTAS PESSOAS. EFEITOS.   

A constituição  de  várias  empresas,  que  ocupam  um  mesmo  espaço  físico, desenvolvem  

o  mesmo  objeto  social  (ensino),  utilizam  o  mesmo  corpo funcional  e  bens  móveis  e  

imóveis,  e  cujos  sócios  possuem  grau  de parentesco  ou  afinidade  entre  si,  objetivando  

reduzir  custos,  usufruir tributação privilegiada e pulverizar receitas, caracteriza 

constituição de grupo econômico e impede a opção pelo Simples.   

RECEITA BRUTA GLOBAL  ULTRAPASSA  O  LIMITE  DISPOSTO  NO INCISO 

II DO CAPUT DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006.  

EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL. EFEITOS.   

Fica  excluída,  no  ano­calendário  seguinte,  do  regime  diferenciado  e favorecido  

previsto  pela  Lei  Complementar  nº  123/2006  a  empresa  de pequeno porte que, no 

ano­calendário, exceder o limite de receita bruta anual previsto no inciso II do caput do 

art. 3º da referida Lei Complementar. 

Constatada a dissonância entre a essência do funcionamento em conjunto do 

grupo econômico e o arranjo societário formalmente escolhido, cabe à 

administração tributária aplicar a legislação pertinente: 

Art. 29.  A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-á 

quando: 
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(...) 

IV - a sua constituição ocorrer por interpostas pessoas; 

Notificado o contribuinte da exclusão de ofício do Simples Nacional, iniciou-se 

prazo para sua defesa, efetuada no âmbito do processo administrativo tributário 

perante a Secretaria Municipal de Fazenda, de acordo com a LC 123/06: 

Art. 39.  O contencioso administrativo relativo ao Simples Nacional será de competência 

do órgão julgador integrante da estrutura administrativa do ente federativo que efetuar o 

lançamento, o indeferimento da opção ou a exclusão de ofício, observados os dispositivos 

legais atinentes aos processos administrativos fiscais desse ente. 

Diversamente do que propõe a recorrente, o ato declaratório de exclusão do 

Simples Nacional não se revestiu de definitividade quando de sua emissão, tendo 

lhe sido outorgada a possibilidade de, apoiado nos princípios do contraditório e 

ampla defesa que governam o Processo Administrativo Tributário em Niterói, 

exercer plenamente sua irresignação e até mesmo desconstituir seus efeitos, no 

caso de um julgamento favorável. 

Não merecem, portanto, prosperar as argumentações preliminares de ofensa ao 

contraditório de ampla defesa neste processo de exclusão do regime simplificado. 

Os fatos apurados bem como os fundamentos que justificaram tal medida 

encontram-se descritos no corpo do referido documento fiscal em detalhamento 

mais que suficiente para sua compreensão e com a respectiva exposição das 

consequências jurídicas previstas, das quais também não pode se afastar o Fiscal 

autuante.  

Pelos motivos acima expostos, opino pelo conhecimento do Recurso Voluntário 

e seu NÃO PROVIMENTO, mantendo a notificação guerreada. 

Niterói, 11 de maio de 23  

Anexado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL     Matrícula: 2438620 Data: 09/05/2023 09:47

Assinado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL - 2438620
Data: 09/05/2023 09:47
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RECURSO VOLUNTÁRIO: 
RECORRENTE: ATUAÇÃO ESCOLA BILÍNGUE EIRELI-EPP 
RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
 
EMENTA: SIMPLES NACIONAL. NOTIFICAÇÃO DE EXCLUSÃO. RECURSO 
VOLUNTÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
POR INTERPOSTA PESSOA. EMPRESA QUE OCUPA O MESMO ESPAÇO FÍSICO DE 
OUTRA ESCOLA E QUE ESTÁ PRÓXIMA A OUTROS DOIS ESTABELECIMENTOS 
ESCOLARES, COM DESENVOLVIMENTO DO MESMO OBJETO SOCIAL, COM 
UTILIZAÇÃO DE COLABORADORES EM COMUM, COMPOSTA DE SÓCIO COM 
GRAU DE PARENTESCO OU AFINIDADE ENTRE OS SÓCIOS DAS DEMAIS 
PESSOAS JURÍDICAS DO GRUPO ECONÔMICO E QUE SE APRESENTA NAS 
PLACAS INDICATIVAS DO ESTABELECIMENTO, NA RECEPÇÃO PELO AUDITOR 
FISCAL E NO SITE DA PRÓPRIA ESCOLA COMO UMA ÚNICA EMPRESA. 
INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NO ART. 29, INCISO IV, DA LC Nº 123/2006. 
ALEGAÇÕES REFERENTES À SITUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DA PESSOA 
JURÍDICA QUE NÃO INTERFEREM NO PROCEDIMENTO DE EXCLUSÃO. 
MANUTENÇÃO DA EXCLUSÃO. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E 
DESPROVIDO. 
 

Ilustres membros deste Conselho de Contribuintes, 
 
Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face de decisão de primeira 

instância proferida pelo Coordenador de Estudos e Análise Tributária que indeferiu 
a impugnação manejada pelo sujeito passivo, mantendo a exclusão do contribuinte 
do regime do Simples Nacional. 

 
A decisão de primeira instância (fls. 93), fundamentada no parecer de fls. 

81/92, considerou, em suma, que: 
- não cabe a alegação da inexistência de um termo de exclusão, tendo em vista 

o próprio teor da notificação fiscal impugnada; 
- em consulta à base de dados do sistema eletrônico TIPLAN, incontroversa é 

a existência de registros que confirmam algumas informações levantadas no 
decorrer da ação fiscal; 

- não procede a afirmação de que as empresas ocupam o mesmo espaço físico, 
sendo coincidentes somente os endereços das empresas “Tia Cláudia Creche e 
Escolas’ e “Atuação Escola Bilingue Eireli”; 

- o sócio Marcelo Marques Sampaio é cotista da escola Atuação Escola 
Bilingue Eireli e da escola Atuação Oficinas e Cursos Eireli; 

- o sócio Rodrigo Marques Sampaio é cotista do Centro de Ensino Babylândia 
e Atuação Ltda e da escola Atuação Oficinas e Cursos Eireli.; 

- em relação à formação de grupo econômico, a IN nº 971/09, da Receita 
Federal, reconhece a sua configuração quando 2 (duas) ou mais empresas estiverem 
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sob a direção, o controle ou a administração de uma delas, adotando definição muito 
similar àquela prevista na CLT; 

- a jurisprudência tem considerado como grupo econômico tanto aqueles 
grupos formados por laços societários, quanto aqueles formados por relação de 
coordenação; 

- no direito tributário há uma ampliação do conceito tradicional de grupo 
econômico, tendo sido admitida a sua caracterização tanto em decorrência do 
vínculo societário existente entre as empresas, quanto em relação às sociedades que 
atuam de forma coordenada; 

- no âmbito do CARF, não há distinção relevante entre os grupos econômicos 
de fato e de direito para a aplicação das regras de responsabilidade tributária; 

- para o CARF, a questão que se coloca é de saber quais seriam os indícios que 
levariam a identificar a formação desses grupos; 

- neste aspecto, o CARF considera elementos como:  a existência de mais de 
uma empresa no mesmo endereço, que atuam no mesmo ramo ou em atividades 
complementares; a constituição de sociedades com objetos sociais similares ou 
complementares por ex-empregados ou entre membros de uma mesma família; o 
compartilhamento de funcionários e/ou de instalações; a nomeação de 
administradores comuns; a existência de transações financeiras entre elas;  a 
prestação de serviços de uma para outra de forma recorrente ou exclusiva; 

- no caso dos autos, restou comprovado vários desses elementos, revelando 
a situação fática a existência de uma única empresa; 

- quanto à alegação de que foi considerada a receita bruta para fins de 
somatórios, não há como se chegar a uma conclusão, tendo em vista que a autuada 
não trouxe aos autos os valores de receita que considera corretos. 

 
Insurgindo-se contra a decisão de primeira instância, a impugnante 

apresentou Recurso Voluntário (fls. 98/120), argumentando, em síntese, que: 
- a empresa sempre procurou cumprir corretamente as suas obrigações 

fiscais; 
- procedeu de forma incorreta, contudo, a exclusão do regime simplificado 

inviabilizará o funcionamento do contribuinte; 
- não existe provas nos autos suficientes para comprovar o objetivo de 

locupletação ilícita por parte da recorrente; 
- não existe possibilidade de imputação de interposta pessoa, sendo que a 

administração é realizada separadamente; 
- os sócios exercem suas posições de administração, sem que haja controle de 

uma empresa em outra; 
- o desenquadramento da recorrente do regime simplificado foi realizado de 

plano, sem oportunizar a defesa do contribuinte; 
- foram lavrados autos de infração indevidamente, sem esperar eventual 

decisão definitiva desfavorável ao contribuinte; 
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- o conceito de infração reiterada abrange somente uma infração constatada 
em nova auditoria e que já tenha sido penalizada anteriormente, com formalização 
através de notificação ou auto de infração; 

- não houve prática reiterada no caso dos autos, pois foi a primeira vez que a 
recorrente foi fiscalizada; 

- não é possível aferir a data da efetiva caracterização da prática reiterada de 
infração pela falta de emissão de documento fiscal; 

- não existe motivo determinante para a exclusão da recorrente do regime 
simplificado; 

- não houve comprovação de dolo ou de utilização de meio ardil para 
dificultar a fiscalização, não tendo sido ocultadas informações com o intuito de 
suprimir ou reduzir o pagamento de tributo; 

- não foram obedecidas as regras do procedimento de exclusão previstas na 
Resolução CGSN nº 140/2018 e na LC nº 123/2006; 

- não existe no processo de ação fiscal um termo de exclusão, mas somente 
uma notificação que informa a exclusão de ofício; 

- para que a notificação produzisse efeitos, a recorrente deveria ser 
regularmente intimada; 

- da leitura do relato do auto de infração, pode-se concluir que a fiscalização 
já partiu da premissa de que a impugnante havia sido excluída do Simples Nacional; 

- não foi preenchido o requisito de validade do ato administrativo de 
exclusão, não tendo sido cientificada a recorrente do termo de exclusão; 

- o ato de desenquadramento da recorrente como optante pelo Simples 
Nacional foi cancelado de plano, sem oportunizar o direito de defesa do 
contribuinte; 

- o art. 83, §3º, da Resolução CGSN nº 140/2018, determina que o termo de 
exclusão somente se tornará efetivo quando a decisão definitiva for desfavorável ao 
contribuinte, razão pela qual o município poderia autuar a empresa somente após o 
trânsito em julgado do processo administrativo; 

- a determinação de exclusão da empresa do regime simplificado sem o 
devido processo legal, fere o princípio da preservação da empresa, previsto no art. 
170, inciso IX, da CF; 

- deve ser observado o princípio da capacidade contributiva, que fundamenta 
o tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte; 

- não restou configurada a existência de um grupo econômico, tendo em vista 
que não ficou comprovado a existência de uma unidade diretiva comum, sendo certo 
que a simples comunhão societária ou presença de sócios em comum não são 
suficientes para caracterizar um grupo econômico. 

 
A recorrente requer, portanto, o provimento do recurso voluntário, com a 

anulação da notificação fiscal de exclusão e a reinclusão da empresa no regime do 
Simples Nacional. 
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A douta Representação Fazendária exarou o seu parecer às fls. 129/139, 
assinalando que: 

- a notificação de exclusão tem como fundamento a apuração de que as 
empresas Tia Claudia Creche e Escola, Centro de Ensino Babylândia e Atuação, 
Atuação Escola Bilíngue e Atuação Oficinas e Cursos atuam em grupo econômico de 
fato; 

- a foto da fachada dos estabelecimentos atesta que eles se apresentam para 
o público consumidor como um grupo, seja por se aproveitarem da mesma 
identidade visual, seja pela maneira como os nomes fantasia são publicizados; 

- em outra foto, pode-se perceber uma única entrada para acesso de uma 
estrutura nitidamente compartilhada, onde constam as escolas Tia Cláudia e 
Atuação Escola Bilíngue e, em frente a este imóvel, está localizada o estabelecimento 
Atuação Oficinas e Cursos; 

- pode-se notar, ainda, que a logomarca, a pintura da fachada, os símbolos que 
enfeitam os imóveis e a fonte utilizada são exatamente iguais para todas as empresas 
analisadas; 

- o site da Babylandia e Atuação oferece todas as atividades previstas nos 
objetos sociais de cada uma das empresas analisadas como se realmente fossem 
prestadas por apenas uma empresa; 

- se as pessoas jurídicas possuem aproximadamente o mesmo número de 
alunos matriculados, é fundamental que possuam em seus quadros mão de obra 
similar, contudo, tal fato não foi encontrado pelo auditor fiscal, que apurou que a 
empresa Atuação Escola Bilíngue não contratou auxiliar de escritório, vigia, auxiliar 
de pessoal, nutricionista, técnico em secretariado, inspetor de alunos, coordenador 
pedagógico, varredor, bibliotecário, cozinheiro, entre outros, que figuram 
regularmente no quadro de pessoal da empresa Tia Claudia Creche e Escola; 

- a fiscalização logrou comprovar que as empresas se confundem no seu 
funcionamento, dividindo pessoal e estrutura sem qualquer separação que possa 
afastar a conclusão de que teria ocorrido constituição por interposta pessoa; 

- a jurisprudência do CARF corrobora o entendimento; 
- o ato declaratório de exclusão do Simples Nacional não se revestiu de 

definitividade quando de sua emissão, tendo sido assegurados os direitos ao 
contraditório e à ampla defesa do contribuinte. 

 
A Representação Fazendária concluiu, portanto, pelo conhecimento e 

desprovimento do Recurso Voluntário. 
 
É o relatório. Passo ao voto. 
 
VOTO 
 
Em sede de admissibilidade, verifico que o recurso voluntário foi interposto 

tempestivamente, tendo em vista que a ciência da decisão proferida em primeira 
instância ocorreu em 16/11/2020 (fls. 96) e o recurso foi interposto em 
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24/11/2020, conforme carimbo e informações da FNPF (fls. 97/98), tendo sido 
observado, portanto, o prazo estabelecido no art. 166 da Lei nº 3.368/2018. 

 
Relativamente ao mérito, a notificação em exame trata da exclusão do 

contribuinte do regime do Simples Nacional, em decorrência da apuração pelo 
auditor fiscal de que a impugnante e mais três empresas (Centro de Ensino 
Babylândia e Atuação Ltda ME, Tia Claudia Creche e Escola e Atuação Oficinas e 
Cursos) atuavam de forma integrada, configurando um grupo econômico de fato, 
caracterizando, assim, a constituição de pessoa jurídica por interposta pessoa. 

 
No relatório acostado às fls. 04/08, o auditor fiscal apresenta os elementos 

colhidos durante a ação fiscal, que serviram de fundamento para a caracterização do 
grupo econômico e, por conseguinte, da constituição de pessoa jurídica por 
interposta pessoa, dos quais podemos destacar o seguinte, especificamente em 
relação à recorrente: 

- o sócio Marcelo Marques Sampaio também é sócio da empresa Atuação 
Oficinas e Cursos Ltda EPP; 

- o nome “Atuação”, além de compor a razão social da recorrente também 
compõe outras duas pessoas jurídicas, Centro de Ensino Babylândia e Atuação Ltda 
ME (composta pelo irmão do sócio mencionado anteriormente) e Atuação Oficinas 
e Cursos Ltda EPP; 

- o objeto social da recorrente (prestação de serviços educacionais) é o 
mesmo das outras três pessoas jurídicas, distinguindo-se somente quanto ao 
segmento educacional, da seguinte forma: a empresa Tia Claudia atua, assim como 
a recorrente, nos ensinos fundamental e médio e no ensino de idiomas, com 
acréscimo do segmento infantil (pré-escola e creche); a empresa Centro de Ensino 
Babylândia e Atuação atua, assim como a recorrente, no ensino de idiomas, com 
acréscimo do segmento infantil (pré-escola e creche); e a empresa Atuação Oficinas 
e Cursos atua, assim como a recorrente, no ensino de idiomas, com acréscimo dos 
ensinos de dança, informática, preparatórios para concursos e outros; 

- a recorrente ocupa o mesmo espaço físico da escola Tia Claudia e está 
próxima aos outros dois estabelecimentos (na mesma rua), contendo um desenho 
na sua fachada idêntico aos dos demais estabelecimentos; 

- ao se dirigir ao estabelecimento da recorrente para entregar a intimação 
fiscal nº 10493, referente à escola Centro de Ensino Babylândia e Atuação, o auditor 
foi encaminhado para o estabelecimento da recorrente, situado na mesma rua da 
escola Babylândia, mas em outro número próximo, tendo sido recebido pelo sócio 
Rodrigo Marques Sampaio; 

- a recorrente não possui em seu quadro de empregados profissionais como, 
auxiliar de escritório, vigia, auxiliar de pessoal, nutricionista, técnico em 
secretariado, inspetor de alunos, coordenador pedagógico, varredor, bibliotecário, 
cozinheiro, entre outros, que constam do quadro de empregados da escola Tia 
Cláudia. 
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Adicionalmente, a Representação Fazendária apresentou em seu parecer 
fotos do estabelecimento da recorrente, em que podem ser constatados os fatos 
descritos pelo auditor fiscal quanto à atuação da recorrente no mesmo local da 
escola Tia Cláudia e à proximidade dos estabelecimentos e a sua apresentação como 
uma única empresa, segmentada apenas para fins de separação de receitas entre 
níveis de ensino e pulverização de receitas. Nota-se que os símbolos, as logomarcas, 
o tipo e cores da pintura e a fonte dos escritos são os mesmos, alterando-se somente 
a denominação do estabelecimento (“Babylândia”, “Babylândia e Atuação” e 
“Atuação Cursos”). 

 
Com efeito, é plenamente admissível que uma escola divida a sua atuação em 

diversos segmentos (creche, ensinos infantil, fundamental e médio, cursos de 
idiomas, cursos preparatórios e outros). Contudo, para fins de tributação, a 
legislação do Simples Nacional não permite que a segmentação em distintas pessoas 
jurídicas seja utilizada como uma forma de escapar da receita bruta máxima 
estabelecida para a permanência no regime simplificado. 

 
Neste aspecto, para efeitos de permanência no Simples Nacional, a LC nº 

123/2006, no seu art. 29, inciso IV, prevê a exclusão de pessoas jurídicas distintas 
(diversas matrizes) que integram, na prática, uma única empresa. Decorre de tal 
entendimento que tais pessoas jurídicas devem ser consideradas, para efeitos do 
Simples Nacional, como um único estabelecimento, evitando-se a pulverização de 
receitas entre pessoas jurídicas distintas para fins de fruição de tributação mais 
privilegiada. A legislação inibe, portanto, a constituição de pessoa jurídica de forma 
interposta, ou seja, a criação de pessoas jurídicas, por meio de sócios em comum ou 
com grau de parentesco entre si, somente para auferimento de tributação reduzida. 

 
Destaca-se, ainda, como apontado pela Representação Fazendária, que o site 

da recorrente (fls. 135) apresenta a escola, ao público em geral, como um único 
estabelecimento de ensino, veiculando uma logomarca com a denominação 
“Babylândia e Atuação” e informando dois endereços para a escola, denominados 
como “matriz” e “filial”. 

 
Portanto, pelos elementos presentes nos autos, restou nítido, no meu sentir, 

a formação de um grupo econômico de fato, por meio de constituição de pessoas 
jurídicas por interpostas pessoas, caracterizando-se a hipótese de exclusão prevista 
no art. 29, inciso IV, da LC nº 123/2006. 

 
Em termos jurisprudenciais, em outros julgados proferidos por este Conselho 

de Contribuintes, em situação similar a dos presentes autos, as decisões foram no 
mesmo sentido do presente voto, como se infere dos seguintes acórdãos: 

 
“EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL – RECURSO VOLUNTÁRIO – 
CONSTITUIÇÃO DE EMPRESA POR INTERPOSTAS PESSOAS – 
UTILIZAÇÃO DE MESMO NOME FANTASIA, MESMO ENDEREÇO, MESMAS 
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INSTALAÇÕES, MESMOS FUNCIONÁRIOS E COM GRAU DE PARENTESCO 
ENTRE OS SÓCIOS – INTELIGÊNCIA DO INC. IV DO ART. 29 DA LC Nº 
123/06 – CARACTERIZAÇÃO DE RECEITAS PULVERIZADAS, AS QUAIS, 
JUNTAS, ULTRAPASSAM O LIMITE DO REGIME DIFERENCIADO – 
RECURSO VOLUNTÁRIO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO”. 
(ACÓRDÃO Nº 2860, Processo 030/005435/2018 – Processo Espelho 
030/012078/2021, 1287ª Sessão Ordinária, Rel. Márcio Mateus de 
Macedo, Decisão Unânime, julgado em 20/10/2021) 
 
“EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL. INTERPOSTAS PESSOAS. 
SIMULAÇÃO. ATO DECLARATÓRIO. EFEITOS RETROATIVOS. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ FIRMADA EM SEDE DE RECURSO 
REPETITIVO". 
(ACÓRDÃO Nº 2874, Processo 030/020829/2017 – Processo Espelho 
030/011338/2021, 1292ª Sessão Ordinária, Rel. Alexandre Foch 
Arigoni, Decisão Unânime, julgado em 10/11/2021) 

 
No que tange aos argumentos expostos pela recorrente relativos a princípios 

da ordem econômica, não produzem efeitos em termos tributários, sendo 
indiferentes no enfoque da LC nº 123/2006, devendo a autoridade fiscal pautar-se 
no princípio da legalidade, não cabendo avaliação específica e individual da situação 
econômico-financeira de cada contribuinte, para efeitos de apuração de 
irregularidades e de aplicação da exclusão do Simples Nacional. 

 
Diante do exposto, voto pelo CONHECIMENTO e DESPROVIMENTO do 

Recurso Voluntário, mantendo-se a decisão proferida em primeira instância. 
 
Niterói, 24/05/2023. 
 
Francisco da Cunha Ferreira 
         Conselheiro Titular 
 

Anexado por: FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA     Matrícula: 2351724 Data: 24/05/2023 17:02

Assinado por: FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA - 2351724
Data: 24/05/2023 17:02
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CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO Nº 030/019.033/2019 Atuação Escola Belingim Eireli Lltda"
CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.421ª SESSÃO         HORA: - 10:04h                       DATA: 31/05/2023

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1. Luiz Alberto Soares
2. Francisco da Cunha Ferreira
3. Márcio Mateus de Macedo
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Claudio Oliveira Moreira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04, 05, 06, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. (07)

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (07)

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X)

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )                 NÃO (X)

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Francisco da Cunha Ferreira 
CC, em 31 de maio de 2023  
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ATA DA 1.421º SESSÃO ORDINÁRIA                                                     DATA: 31/05/2023
D E C I S Õ E S  P R O F E R I D A S
P r o c e s s o  n º  0 3 0 / 0 1 9 . 0 3 3 / 2 0 1 9
"ATUAÇÃO ESCOLA BELINGUE EIRELI"

Recorrente: - Atuação Escola Belingue Eireli

Recorrido: - Secretaria Municipal de Fazenda

Relator: Francisco da Cunha Ferreira 

DECISÃO: - Por sete (07) votos a um (01) a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento do recurso
voluntário, mantendo a exclusão do Simples Nacional, nos termos do voto do relator, divergindo dessa
decisão do Conselheiro Roberto Pedreira Ferreira Curi, por entender que a prática reiterada necessira de
uma segunda fiscalização.

ACÓRDÃO Nº 3.138/2023: - "SIMPLES NACIONAL. NOTIFICAÇÃO DE EXCLUSÃO.
RECURSO VOLUNTÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DE PESSOA
JURÍDICA POR INTERPOSTA PESSOA. EMPRESA QUE OCUPA O MESMO ESPAÇO
FÍSICO DE OUTRA ESCOLA E QUE ESTÁ PRÓXIMA A OUTROS DOIS
ESTABELECIMENTOS ESCOLARES, COM DESENVOLVIMENTO DO MESMO OBJETO
SOCIAL, COM UTILIZAÇÃO DE COLABORADORES EM COMUM, COMPOSTA DE SÓCIO
COM GRAU DE PARENTESCO OU AFINIDADE ENTRE OS SÓCIOS DAS DEMAIS PESSOAS
JURÍDICAS DO GRUPO ECONÔMICO E QUE SE APRESENTA NAS PLACAS INDICATIVAS
DO ESTABELECIMENTO, NA RECEPÇÃO PELO AUDITOR FISCAL E NO SITE DA
PRÓPRIA ESCOLA COMO UMA ÚNICA EMPRESA. INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NO ART.
29, INCISO IV, DA LC Nº 123/2006. ALEGAÇÕES REFERENTES À SITUAÇÃO
ECONÔMICO-FINANCEIRA DA PESSOA JURÍDICA QUE NÃO INTERFEREM NO
PROCEDIMENTO DE EXCLUSÃO. MANUTENÇÃO DA EXCLUSÃO. RECURSO
VOLUNTÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO".

CC em 31de maio de 2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTE
PROCESSO 030/0019.033/2019 - "ATUAÇÃO ESCOLA BELINGUE EIRELI"
RECURSO VOLUNTÁRIO

 

Senhora Secretária,

 

Por 07 (sete) votos a 01 (um) a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento do recurso voluntário,
mantendo a exclusão do Simples Nacional, nos termos do voto do relator, divergindo dessa decisão o
Conselheiro Roberto Pedreira Ferreira Curi, por entender que a prática reiterada necessita de uma segunda
fiscalização.

Face ao exposto, submetemo-lo à apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da Lei nº
3368/2018.

CC em 31  de maio de 2023 
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À ASSIL

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo: 

ACÓRDÃO Nº 3.138/2023: - "SIMPLES NACIONAL. NOTIFICAÇÃO DE EXCLUSÃO.
RECURSO VOLUNTÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DE PESSOA
JURÍDICA POR INTERPOSTA PESSOA. EMPRESA QUE OCUPA O MESMO ESPAÇO
FÍSICO DE OUTRA ESCOLA E QUE ESTÁ PRÓXIMA A OUTROS DOIS
ESTABELECIMENTOS ESCOLARES, COM DESENVOLVIMENTO DO MESMO OBJETO
SOCIAL, COM UTILIZAÇÃO DE COLABORADORES EM COMUM, COMPOSTA DE SÓCIO
COM GRAU DE PARENTESCO OU AFINIDADE ENTRE OS SÓCIOS DAS DEMAIS PESSOAS
JURÍDICAS DO GRUPO ECONÔMICO E QUE SE APRESENTA NAS PLACAS INDICATIVAS
DO ESTABELECIMENTO, NA RECEPÇÃO PELO AUDITOR FISCAL E NO SITE DA
PRÓPRIA ESCOLA COMO UMA ÚNICA EMPRESA. INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NO ART.
29, INCISO IV, DA LC Nº 123/2006. ALEGAÇÕES REFERENTES À SITUAÇÃO
ECONÔMICO-FINANCEIRA DA PESSOA JURÍDICA QUE NÃO INTERFEREM NO
PROCEDIMENTO DE EXCLUSÃO. MANUTENÇÃO DA EXCLUSÃO. RECURSO
VOLUNTÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO".

CC em 31 de maio de 2023 
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